PARECER Nº 96, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 255, DE 2012
  Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o projeto de lei 255, de 2012, que estabelece igualdade na distribuição do lucro ou dos resultados das empresas estatais aos seus empregados, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, ratifico a manifestação de fls. 04/05, do Relator Deputado Alex Manente, que concluiu pelo não acolhimento do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato – Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por escopo estabelecer igualdade na distribuição do lucro ou dos resultados das estatais aos seus empregados.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, ela deve ser rejeitada, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que a vicia.

Com efeito, o projeto analisado invade competência que é privativa da União, já que, conforme art. 22 da Constituição Federal, compete a esse ente federativo legislar sobre direito do trabalho:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho” (grifos nossos).

De fato, disciplinando o assunto, já existe a Lei federal nº 10.101/00, a qual trata da participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, o que vem a confirmar a competência legislativa da União acerca da matéria.

Ademais, ainda que a questão fosse vista sob o enfoque da autonomia da esfera estadual em fixar diretrizes para empresas estatais acerca do cumprimento dessa norma federal, certamente que essa competência pertenceria exclusivamente ao Governador, já que é ao Poder Executivo que é atribuída a gestão da Administração Pública estadual, conforme art. 47, II, da Constituição paulista.

Dessa forma, a proposta está maculada, sob todos os aspectos, de inconstitucionalidade insanável, já que invade competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho, como também competência exclusiva do Poder Executivo, ao pretender dispor sobre a gestão administrativa das empresas estatais.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 255, de 2012.
a) Alex Manente 
